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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISÓRIO, 
Processos nº 03,29,02/2022, 
Pregão Eletrônico (03/2022, 
Assunto; RECURSO ADMINISTRATIVO, 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO FUTUROS E EVENTUAIS DE OXIGÊNIO, MANÔMETRO, 

UNIFICADOR, REGULADOR E AR COMPRIMIDO, DESTINADOS A SUPRIR As 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO, 

Recorrente; SILTON OXIGÊNIO INDUSTRIAL E MEDICINAL LTDA, inserito no CNP sob 
ont, ALDOS.263/000 | -T0, 
Recorrida: Pregociro Oficial, 

[= DOS FATOS: 

Conforme sessão de julgamento iniciada as 10h do dia ES dia(s) do mês de abril ado 
ano de 2022, no endereço eletrônico wwaw.licitacoes-e:com.br. nos termos da convocação de 

aviso de licitação, reuniram-se o pregosiro e equipe de apoio, com o objetivo de adquirir 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO FUTUROS E EVENTUAIS DE OXIGÊNIO. MANOMETRO, 
UNIFICADOR, REGULADOR E AR COMPRIMIDO, DESTINADOS A SUPRIR AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, 

1L- DAS INTENÇÕES DE RECURSO:     

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos. foram apresentados 0 (um) 
registros de intenção de recursos, a saber; 

f. SILTON OXIGÊNIO INDUSTRIAL E MEDICINAL LTDA, inscrito no CNPJ 

sob o nº. 4 GS. 26V0001 40, referente do LOTE 01, 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os 
pressupostos minimos de aceitabilidade, Ato continuo, o prázo recursal foi aberto para a 
apresentação das razões é contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso e Registro de Contra 
Razão, a empresa: SILTON OXIGÊNIO INDUSTRIAL E MEDICINAL LTDA, msento no 

CNPJ sob o nº, 41,068.263/0001-10, apresentou suas razões recursais em memorias. questionando 

a classificação da proposta de preços apresentada pela empresa declarado vencedora RAMON 
LEONCIO BARROS DE VASCONCELOS, inscrita no CNPI/ME nº 28,954, 946/0080 =D, 

HE =DAS CONTRARRAZÕES: 

NÃO foram apresentadas contrarrazões, 

IV — DA SINTESE DA DEMANDA: 

A recorrente, quanto das razões em seu recurso, sustenta, que muito embora tenha 

sido declarado vencedor a empresa: RAMON LEÔNCIO BARROS DE VASCONCELOS. Solo 
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o descumprimento da empresa vencedora, sustenta que conforme determina o edital em seu item 
10,12, toda proposta encaminhada pelos licitantes não pode ser identificada, entendo que a 

proposta apresentada da empresa recormida apresentou o nome da empresa, logomarca, endereço, 
telefone ou sequer o nome do responsável pela empresa, sendo vedado qualquer dado que possa 
identificar a proposta. Desse modo entende que ao descumprir 0 edital à dita empresa deverá ser 
declarada imabilitada desclassificada ao processo, 

Ao Cunal pede dar provimento ao presente recurso, para fins de relormar as decisões 
do Pregoeiro, decidindo pela desciassificação/nabilitação da empresa RAMON LEONCIO 
BARROS DE VASCONCELOS, insenta no CNPI/ME nº 28,954,046/0001-D6, 

É o relatório. 

V-DO MÉRITO: 

Pretiminarmente há de se ressaltar que não se verificou na peça recursal qualquer 
assinatura por parte do representante da empresa ou mesmo seu procurador, Assim, depreende- 
se do recurso, que este fora protocolizado mediante razões desprovidas da necessária assinatura 
do recorrente, sendo, portanto, apócrifo, Nesse sentido, a apresentação das razões do recurso sem 
a devida assinatura do representante legal da recorrente coloca em dúvida se [oi apresento por 
quem teria legitimidade para tanto, 

Com efeito, a assinatura do procurador ou do reprosemante legal da empresa da 
recorrente aligura-se como formalidade essencial da existência do recurso donde sua falta não 

admite suprimento após o vencimento do prazo da sus apresentação. 

Importante destacar que a assinatura é requisito de validade de diversos documentos, 
como cheques, titulos de crédito; documentos de identificação, decisões judiciais, procurações, 

entre outros, Não há dúvidas; um documento não-assinado é um documento inválido c inexistente 
ne mundo jurídico. 

No exame legal dos recursos sejam eles judiciais ou administrativos, com relação a 
sua regularidade formal, a ausência de assinatura constitur uma irregularidade passivel de não 
conhecimento. Não seria um ato arbiirário, nem provindo de mero protocolo procedimental, à 
necessidade de assinatura nos recursos adimimstrativos decorre da própria essencia do ato, pois 
trata de elemento integrante da própria formulação, Sem assinatura, não há, a rigor, documento 

válido, 
Nesse sentido mesmo reconhecendo falhas formais paro não conhecido da poça 

recursal essa Pregoeira prezando sempre pelos princípios da razoabilidade «igualdade de 
condições resolve analisar os argumentos trazidos à baila como forma de dar transparência 

garantia go contraditório e ampla defesa. 

Sobre o ponto ora levantado pela recorrente esclarecemos que a via do edital do 

certame, este que não só a recorrente, como também este órgão encontram-se vinculados tor qual 

foi estabelecido todos-os entérios objetivos da aceitação das proposta de preços que lossem 
julgadas pelo sctor reguisitante necessárias à apresentação, portanto trago à colação os exatos 

termos que foram determinantes, vejamos a regra do edital: 
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10.1. Os licitant 
concomitantemente com 05 documentos de habilitação exigidos no edital, 
que devem seranexados em cada item/lote que o licitante cadastrar d respectiva 
proposta com à descrição do objeto ofertado e o preço até a data o horário 

estabelecidos para abertura de sessão pública, quando, então, encerrar-so- 
automaticamente a etapa de covio dessa documentação, 
102 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de Iuabilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 

[io] 
TOM Ao oferecer proposta no sistema Hettações-e no campo “valer do foto” 

o valor a ser incluído pelo fomeçcedor refere-se ao preço total do Memuloto, Para 
composição do preço total, o fomecedor deverá verificar o quantitativo total 
do item cotado multiplicado pelo seu preço unitário. que deverá ser de acordo 
com q valor cotado no arquivo anexado da proposta ou deserto em 

informações adicionais, sob pena de desclassificação da mesma. 

10,12. Tanto à nome do arquivos quanto a planilha de custo em si, não 
podem conter nenhum tipo de identificação do licitante, como mome da 
empresa, logomarca, endereço, telefone, nome do responsável ou qualquer 
outro dado que possa identificar a empresa, sob pena de desclassificação, 
10,12.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação de 

leitante melhor classificado somente serão aisponibilizados para 
avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances, conforme parágrafo 8º, Art. 26, DECRETO Nº 
10.024/2019. 

...l 

  

Sobre a temática é bom que se esclarece que a modalidade adotada do presente 
certame é o pregão eletrônico e assim o sendo a alusão a proposta de preços indicada no edital 

bem como no seu anexo trata-se de proposta inicial, c nesse caso, não houve qualquer 
identificação, por parte não só da empresa recorrida mas de todas as demais. quando du oferta tida 
como proposta inicial informada no sistema na forma prevista no item FO, EO ponto citado pela 
recorrente relativo-go item 10,12. trata-se de vedação expressa a identificação do leitante relativo 
aonome do arquivo ea planilha de custos em-si, 

Contudo, trata-se de anexação de proposta de preços inicial conjuntamente sos 

documentos de habilitação, que na forma prevista no item 10,122 que somente estura disponivel 

Jo encerramento da fase de lances, 0 que não implica em qualquer prejuízo ao julgamento objelivo 
ou ferimento a qualquer principio de isonomia ou moralidade, uma vez que não hi como se 

identificar a licitante na fase intetal ou mesmo ter acesso a essa proposta inicial, não merecendo 

prosperar 0s argumentos trazidos à baila. 

Haja vista que nessa fase não pode haver identificação da empresa, uma vez que deve 
apenas apresentar descrição do objeto ofertado, preço e demais condições dispostuts po culital, 
Entendemos que houve erro interpretativo por parte da empresa recorrente uma vez que os preços 

e condições iniciais, entendidas como proposta de preços iniciais são informadas-no sistema pela 
empresa como condição de participação para a fase de lances. 

Desse modo impor desclassificação a determinadas propostas com base em 

formalismo não previsto previamente nó edital, como bem entende a recorrente, seria incormer 

fora dos padrões do julgamento objeto eda razoabilidade, 

A razoabilidade recomenda, em linhas gerais. uma certa ponderação dos valúres 
lados pela norma aplicável à situação de faro. Como diz de Marçal Justen Filho, o 
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amplo, TRF-4- APELAÇÃO CIVEL AC 4616 RS 2003090104 16 16-0 

(TRE-4) 

“Vejamos 0 posicionamento Jurisprudencial, que neste sentido já decidiu o Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul; 

“Visa à concorência-a fazer com que o maior mimero de licitantes se 
habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de 
coisas eserviços mais convenientes aos seus interesses. Em razão desso 
escopo , exigências demasiadas e Tigorismos inconsentâncos coma bo 

exegese da Lei devem ser arredados”C TIRS-RDP [4/240) 

Considerando que a licitação é um procedimento administrativo pelo qual o Poder 
Público visa obter à proposta mais vantajosa para contratar, exigir de forma robusta seriao mestmn 
que prejudicar a livre concorrência, o que não seria o adequado, tendo cm vista que essa prática 

é expressamente proibida, devendo os agentes públicos, atuarem com razoabilidade na análise do 
proposta comercial e documentos de habilitação em consonância com probidade adiministraliva, 
eficiência, julgamento objetivo € transparente; pautando-se: sempre no devido cumprimento da 

lei. 
Nesse sentido, é preciso evitar os [ormalismos excessivos « jnjustificados 4 [im de 

impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta, 

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora 
debatido, acórdão 357/2015-Plenário, dn verbis: 

“No curso de procedimentos Heitatórios, 4 Aciministração Pública deve pautar 
se pelo principio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de centza, segurança e 

respeito nos direitos dos administrados, promovendo assim, a prevalência do 
comeúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciars 
à proteção das prerrogativas dos administrados ” 
“Diante do caso concreto, ca fim de melhor viabilizar a comeretização do 

interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser atustado: free a 
outros principios.” (Acórdão 119/20 6-Plenário) 

Os Tribunais estaduais também sesucim a mesma limbo de qnetocinto, corro perdoa 

pote auiliznto: 
REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA — MANDADO DI 
SEGURANÇA = INABILITAÇÃO EM PROCEDIMENTO DICTLA [OTEJo 
EXCESSO DE FORMALISMO: EXIGÊNCIAS CUMPRIDAS SER TEiL a 
RATIFICADA, Não se pode, neste casos dmabilhore bopeleanto por escossi 
de formalismo, se no documentação querela currendi comprovar a 
regularidade extglda no edital Austin, cuimpridas ns exipáncias pros datas iu) 
lei do corume, não há se falar em lena o procedemento Le ilaloioo sofia pro 

viedaçção mos prime lprivos da igualdade emtre as partes; da paropero femiudhcdando cru 
da razonbilidade, (TJMT remessa necessaria ODOI06A-SI DA MAG LIDO 

relator: Luviz Curlos-Da Costa, data de julgamento, 25/09 201005 D ONDA 

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, data da puililicação 

CU TO/20 19) (urifo nússo) 

“EM ENTA- AGRAVO DE INSTRUMENTO — AA ORDINARIA 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO = INABILITAÇÃO  VICTO sAmAlO 

TEMPESTIVAMENTE OBSERVANCIA ADO PRINCIPIC IM     
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FORMALISMO MODERADO = DECISÃO EEFORMADA  RECLISO 
CONHECIDO E PRÓVEDO CO princípio do faemaivemo moderado parúnio à 
possibilidade da correção de falhas ão longo do processo Mentatório, past mon 

desmerecer o princípio da vinculação ao instrumento convocatario. ([I-MS 

Astavo de Jastrumento AL LAORISIMODO SSI DONO Ms [qnISO 
TO 20188. 120000, Relator Des Amaury da Silva Kubkilimsko Data ah 
Julgamentos 230020198, 4º Câmara Civel; Dat de Publicação; S7pStifi) 

Em conjunto como principio do formalismo moderado, existem outras Tormas po 
processo administrativo licitatório estabelecidas na Let nº 8.666/92, como a gárintia da isonomia, 
do julgamento objetivoe da vinculação no edital, 

Entretanto, conforme visto, o formalismo exagerado não: deve ser galgado à um 
patamar absoluto, instransponível, que possui o condão de, por si só, inadmitir atos do particular 
ou invalidar atos da Administração Pública. Assim, uma vez observados os principios licitatórios, 
mormente o da isonomia, atingindo q ato (do particular ou da Administração Pública) os lins a 
que so deslinava, tem-se por incabível a sua inadmissão, sob pena de se adotar o formalismo 
exagerado, 

VD-= DA CONCLUSÃO: 

b 
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Desta forma, CONHECER das razões recursais da empresa SILTON OXIGÊNIO 
INDUSTRIAL E MEDICINAL LTDA, inseritono CNPE-sob on". d [068263000 L-10, 
para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando seus pedidos 
IMPROCEDENTES, mantendo-se o julgamento dantes proferido, 

Encaminho a autoridade competente, Secretaria de Saúde, à presente cesposta na forma 

prevista no am, 13, inciso IV do Decreto Federal nº LO MZADOIS, 

    
de Capistrano


